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Parecer CEE/PI n° 078/2001          

Aprova com algumas recomendações, o processo referente à Unidade Escolar Estefânia Conrado da 10ª DRE, Floriano. Processo CEE/PI 
nº 336/2000, encarte 604, vol. 05.

I- Histórico 

A Unidade Escolar Estefânia Conrado solicita análise do Regimento Escolar e Proposta Pedagógica pelo Conselho Estadual de Educação, à luz dos preceitos emanados pela nova legislação.

A Escola vem funcionando com turmas de ensino regular de 5ª a 8ª série, e turmas de aceleração da aprendizagem para jovens e adultos, no mesmo nível.


A Escola se propõe o desafio de superar obstáculos como repetência e evasão e aponta para problemas tais como deficiência na aprendizagem da leitura e da escrita e para o que chama de distorção série-conteúdo, caracterizada pela evidência de que o aluno não domina os conteúdos básicos referentes ao seu nível de escolarização. Aponta ainda como problemas, a desmotivação de alguns professores e o pouco entrosamento da Escola com a comunidade.

II- Do Mérito

Tanto o Regimento Escolar quanto a Proposta Pedagógica apresentam, em linhas gerais, redação consentânea com os princípios doutrinários da legislação vigente.

Necessitam, contudo, pequenas correções, com vistas às quais, seguem algumas observações.

1. A página 67, da Proposta Pedagógica expressa a necessidade de uma biblioteca, enquanto o Regimento destina à mesma um capítulo, em que diz: “A Biblioteca constitui-se em centro de estudos, consulta e leitura para alunos, professores e funcionários”, como se ela existisse.
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2. Se o Regimento não é uma peça fictícia, não há porque se referir ao Ensino Médio, se a Escola não o oferece, nem tem a pretensão de fazê-lo em futuro próximo.

3. Causa-nos preocupação a adoção  da progressão parcial preconizada no art. 53 da forma com é proposta.

O art. 48 admite a reclassificação de alunos que demonstrem conhecimentos acima da série que cursam.

O art. 51 reza que o aluno poderá ser reclassificado em série mais avançada, com defazagem de conhecimento ou lacuna curricular de séries anteriores, suprindo-se a defazagem através de atividades de reforço e recuperação, de adaptação de estudos, ou pela adoção da progressão parcial.

Daí a favorecer com a progressão parcial, a alunos que mesmo após estudos de reforço e recuperação não apresentarem rendimento escolar satisfatório, como dito no art. 53, parece um risco de “empurrar” para frente um aluno sem condições de vencer obstáculos maiores. Será que não estamos atestando a ineficácia das atividades de recuperação?

Considera-se aconselhável aprofundar a discussão da questão sobretudo com relação ao número de componentes curriculares admitidos para a progressão parcial e às condições em que devem ocorrer.

4. O capítulo VII, da matricula, não deveria vir a ser a Sessão I, do Capítulo V, que trata das formas de ingresso, bem como os seguintes, vez que são todos formas de ingresso?

5. A maior restrição que se faz à aprovação do presente processo, entretanto, reside no fato de que a legislação admite como formação mínima, por um período de transição, definido em Lei, a obtida em Curso Normal de nível médio, apenas para o exercício da docência nas primeiras séries do Ensino Fundamental.

Principalmente em se tratando de uma cidade do porte de Floriano é inadmissível que professores de 5ª a 8ª série, exerçam a docência, sem a habilitação em Curso Superior de Licenciatura Plena, como manda o art.62 da LDB.
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Conforme análise documental, ( pág. 60 a 63 ) a Escola conta com 61 professores, 27 dos quais, ( quase 50% )responsáveis por turmas de 5ª a 8ª série, incluindo-se aí uma das diretoras, que não dispõem da formação mínima exigida em Lei, o Curso Superior de Licenciatura Plena, nem estão cursando, embora haja oferta de cursos de Licenciatura na sede do Município, nas diversas áreas.

III- Conclusão e Voto da Relatora

Diante do exposto, somos pela aprovação, recomendando:1. examinar a possibilidade de remanejamento dos docentes que não vêm atendendo à exigência mínima de qualificação, para Escolas que ministram ensino de 1ª a 4ª série, até que a obtenham, no prazo especificado em Lei;

2. proceder a constante reflexão, avaliação e acompanhamento dos alunos que venham a se beneficiar da progressão parcial, de modo que a escola assegure as condições para que as deficiências sejam de fato superadas.


É o parecer.


Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação, em Teresina, 14 de março de 2001.

 Consª. Maria Helena Madeira Nunes- Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

   Consª.  IVELINE DE MELO PRADO

                                                Presidente de CEE/PI
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